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Prefeitura Municipal de Ilhabela
Abertura Licitação

A Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal de Ilhabela, torna pú-
blico que fará realizar à Rua Do Quilombo, nº 199 - Bairro Perequê, 
Ilhabela/SP, as seguintes licitações: Edital nº 147/2023 – Tomada de 
Preços nº 006/2023. Proc. Adm. nº 6892/2023 – Objeto: Contratação de 
empresa com fornecimento de material e mão de obra para reforma e 
ampliação da escola na Rua Antônio Carlos Aires da Fé. Data da entrega 
das propostas até o dia 20/09/2023 às 10:30h. Edital nº 148/2023 – Pre-
gão Eletrônico nº 073/2023. Proc. Adm. nº 9210/2023 – Objeto: Registro 
de preços para futura e eventual contratação de empresa para serviços 
de exames de ressonância magnética, pet scan e câmara hiperbárica. 
Data da entrega das propostas até o dia 19/09/2023 às 10:00h. Edital 
nº 149/2023 – Pregão Eletrônico nº074/2023. Proc. Adm. nº 3321/2023 
– Objeto: Aquisição de livros literários. Data da entrega das propostas 
até o dia 19/09/2023 às 10:05h. Edital nº 150/2023 – Pregão Eletrônico 
nº075/2023. Proc. Adm. nº 8069/2023 – Objeto: Aquisição de bombas 
aquecedor de piscina e equipamentos para a academia da saúde. Data 
da entrega das propostas até o dia 20/09/2023 às 10:00h. Os editais 
completos deverão ser retirados no portal oficial do município site www.
ilhabela.sp.gov.br – serviços – Licitações, e quaisquer informações po-
derão ser obtidas no endereço acima, das 10h às 17h ou pelo telefone 
(12)3896-9200, em até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência à data 
da abertura. Ilhabela, 04 de setembro de 2023. Benedito Wenceslau 
Neto – Departamento de Licitações.

Custo desta Publicação R$ 439,00

LEILÃO N° 01/2023
MODALIDADE: ON-LINE

LEILÃO: O presente Leilão terá seu termo inicial a partir do primeiro dia útil seguinte, 
contado data da publicação do presente Edital no Diário Oficial do Município de 
Itaporanga - SP e realizará a partir da data de liberação no site, para lances on-line, 
que terá fechamento 29/09/2023 às 10 horas pelo portal https://www.savoyleiloes.
com.br/. OBJETO: Alienação de bens móveis inservíveis da Administração Pública 
Municipal de Itaporanga - SP, no estado em que se encontram, a ser realizado 
através da modalidade Leilão Público On-line. VISITAÇÃO: Os bens objetos do leilão 
estarão disponíveis para vistoria pública nos dias 27 e 28/09/23. Horário das 07h às 
13h. Com agendamento prévio com o Sr. Durval, pelo telefone (15) 99704-7308. DE 
LOTES E EDITAL COMPLETO - WWW.SAVOYLEILOES.COM.BR

MUNICÍPIO DE ITAPORANGA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDINÓPOLIS
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES

ABERTURA DE LICITAÇÃO - PROCESSO 162/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO 72/2023
Objeto: Aquisição de instrumentos musicais, equipamento eletrônicos de som e luz e periféricos. 
Data limite de cadastro das Propostas e disputa de lances 20.09.2023 às 09:00 horas. 
Informações poderão ser obtidas no endereço eletrônico pregaoeletronico@jardinopolis.sp.gov.br

EDITAL Nº 51/2023
TOMADA DE PREÇOS Nº 14/2023

PROCESSO Nº 2547/2022
ÓRGÃO: Prefeitura do Município de Ferraz de Vasconcelos - EDITAL Nº 
51/2023 - PROCESSO Nº 2547/2022 - OBJETO: Contratação de empresa 
especializada para construção de Vestiário e Banheiro Público na quadra 
poliesportiva, existente defronte ao n° 267 da Rua Mariana Junqueira – 
Vila São Paulo - FV. MODALIDADE: Tomada de Preços - ENCERRAMENTO: 
28 de setembro de 2023, às 09:30 horas - DATA DE ABERTURA: 28 de setem-
bro de 2023, às 10:00 horas. A Prefeita Municipal de Ferraz de Vasconcelos, 
FAZ SABER que se acha aberta nesta Prefeitura, sito à Rua Rui Barbosa, 
315, Vila Romanópolis, a TOMADA DE PREÇOS Nº 14/2023. Os interessados 
poderão retirar o Edital e seus anexos, sem custo, no sítio da Prefeitura Mu-
nicipal de Ferraz de Vasconcelos – www.ferrazdevasconcelos.sp.gov.br, ou no 
Departamento de Compras e Licitações, no horário compreendido entre 9hs 
as às 16 horas, de segunda à sexta-feira, mediante a entrega de 01 (um) CD 
– ROM do tipo CDR-80, virgem e lacrado. Maiores informações pelo telefone 
(0xx11) 4674-7877.

Em, 04 de setembro de 2023.
Priscila Conceição Gambale Vieira Matos

Prefeita Municipal

LABOR OMNIA VINCIT

PREFEITURA MUNICIPAL
DE FERRAZ DE VASCONCELOS

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL Nº 54/2023

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2023
PROCESSO Nº 1971/2023

ÓRGÃO: Prefeitura do Município de Ferraz de Vasconcelos - EDITAL Nº 
54/2023 - PROCESSO Nº 1971/2023 – OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SER-
VIÇOS DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CAPACITAÇÃO DE PROFIS-
SIONAIS DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – SUAS. MODA-
LIDADE: Pregão Eletrônico – Plataforma Eletrônica do BBMNET – Licitações 
Públicas, no endereço www.novobbmnet.com.br - DATA DE ABERTURA: 20 
de Setembro de 2023, às 10:00 horas. A Prefeitura Municipal de Ferraz de 
Vasconcelos, FAZ SABER que se acha aberta nesta Prefeitura, sito à Avenida 
Rui Barbosa, 315, Vila Romanópolis, o PREGÃO ELETRÔNICO 35/2023. Os 
interessados poderão retirar o Edital e seus anexos, sem custo, no sítio eletrô-
nico – www.novobbmnet.com.br ou no site www.ferrazdevasconcelos.sp.gov.
br, será disponibilizado na data de 06/09/2023 à partir das 10:00 hrs. Maiores 
informações pelo telefone (0xx11) 4674-7877.

Em, 04 de setembro de 2023.
Robson Xisto

Secretário Municipal de Assistência Social

LABOR OMNIA VINCIT

PREFEITURA MUNICIPAL
DE FERRAZ DE VASCONCELOS

PREGÃO ELETRÔNICO 88/2023
Processo 8.972/2023

Encontra-se aberto o presente Pregão que tem por objetivo a 
contratação de empresa para confecção de placas de sinalização 
viária. O edital está disponível no portal da transparência no site: 
www.portofeliz.sp.gov.br e https://bllcompras.com  – aba acesso 
BLL COMPRAS.

A data de abertura será dia 21 de setembro de 2023 às 09h00min. 
Outras informações poderão ser solicitadas através do link https://
portofeliz.1doc.com.br/atendimento (Protocolos).

Antônio Cássio Habice Prado
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ
ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Adhemar de Barros, 340 - Centro - Porto Feliz - SP / Tel/Fax. (15) 3261- 9000  
Site: www.portofeliz.sp.gov.br

PREGÃO ELETRÔNICO 90/2023
Processo 9.931/2023

Encontra-se aberto o presente Pregão que tem por objetivo o re-
gistro de preços para aquisição de fórmulas infantis, suplemento 
alimentar e dietas para nutrição enteral. O edital está disponível no 
portal da transparência no site: www.portofeliz.sp.gov.br e https://
bllcompras.com  – aba acesso BLL COMPRAS.

A data de abertura será dia 20 de setembro de 2023 às 09h00min. 
Outras informações poderão ser solicitadas através do link https://
portofeliz.1doc.com.br/atendimento (Protocolos).

Antônio Cássio Habice Prado
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ
ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Adhemar de Barros, 340 - Centro - Porto Feliz - SP / Tel/Fax. (15) 3261- 9000  
Site: www.portofeliz.sp.gov.br

PREGÃO ELETRÔNICO 91/2023
Processo 7.589/2023

Encontra-se aberto o presente Pregão que tem por objetivo a aqui-
sição de toalhas de banho, cobertores e capas de colchonetes. O 
edital está disponível no portal da transparência no site: www.por-
tofeliz.sp.gov.br e https://bllcompras.com  – aba acesso BLL COM-
PRAS.

A data de abertura será dia 20 de setembro de 2023 às 09h00min. 
Outras informações poderão ser solicitadas através do link https://
portofeliz.1doc.com.br/atendimento (Protocolos).

Antônio Cássio Habice Prado
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ
ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Adhemar de Barros, 340 - Centro - Porto Feliz - SP / Tel/Fax. (15) 3261- 9000  
Site: www.portofeliz.sp.gov.br

PREGÃO ELETRÔNICO 92/2023
Processo 10.202/2023

Encontra-se aberto o presente Pregão que tem por objetivo a aqui-
sição de material para sinalização viária. O edital está disponível no 
portal da transparência no site: www.portofeliz.sp.gov.br e https://
bllcompras.com  – aba acesso BLL COMPRAS.

A data de abertura será dia 20 de setembro de 2023 às 09h00min. 
Outras informações poderão ser solicitadas através do link https://
portofeliz.1doc.com.br/atendimento (Protocolos).

Antônio Cássio Habice Prado
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ
ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Adhemar de Barros, 340 - Centro - Porto Feliz - SP / Tel/Fax. (15) 3261- 9000  
Site: www.portofeliz.sp.gov.br

PREGÃO ELETRÔNICO 93/2023
Processo 5.636/2023

Encontra-se aberto o presente Pregão que tem por objetivo o regis-
tro de preços para aquisição de toners. O edital está disponível no 
portal da transparência no site: www.portofeliz.sp.gov.br e https://
bllcompras.com  – aba acesso BLL COMPRAS.

A data de abertura será dia 19 de setembro de 2023 às 09h00min. 
Outras informações poderão ser solicitadas através do link https://
portofeliz.1doc.com.br/atendimento (Protocolos).

Antônio Cássio Habice Prado
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ
ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Adhemar de Barros, 340 - Centro - Porto Feliz - SP / Tel/Fax. (15) 3261- 9000  
Site: www.portofeliz.sp.gov.br

PREGÃO ELETRÔNICO 95/2023
Processo 5.732/2023

Encontra-se aberto o presente Pregão que tem por objetivo a aqui-
sição de uniformes para as Secretarias de Serviços Públicos e 
Obras Públicas. O edital está disponível no portal da transparência 
no site: www.portofeliz.sp.gov.br e https://bllcompras.com  – aba 
acesso BLL COMPRAS.

A data de abertura será dia 21 de setembro de 2023 às 09h00min. 
Outras informações poderão ser solicitadas através do link https://
portofeliz.1doc.com.br/atendimento (Protocolos).

Antônio Cássio Habice Prado
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ
ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Adhemar de Barros, 340 - Centro - Porto Feliz - SP / Tel/Fax. (15) 3261- 9000  
Site: www.portofeliz.sp.gov.br

TERMO DE ADJUDICAÇÃO
Ref.: Pregão Presencial n.º 57/2023

Processo licitatório n.º 91/2023
Objeto: CONTRATAÇÃO CONSISTENTE NO FORNECIMENTO / EXECUÇÃO DE
SERVIÇOS DE MÉDICOS, A SEREM FORNECIDOS / EXECUTADOS POR
PROFISSIONAIS DEVIDAMENTE QUALIFICADOS E HABILITADOS, PARA
ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE
SAÚDE DO GOVERNO DO MUNICÍPIO DE BURITAMA. Considerando o resultado
extraído da Ata de Sessão Pública do Pregão supracitado, o Pregoeiro no uso das
atribuições legais conferidas e em conformidade com o disposto na Lei Federal n.º
10.520, de 17.07.2002 e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666, de 21.06.1993 e
suas alterações, e com o Decreto Municipal n.º 1.805, de 01.04.2008, ADJUDICA os
itens licitados para a empresa: EQUIPE GESTÃO EM SAÚDE LTDA ME, inscrita no
CNPJ n.º 46.602.691/0001-02, no valor de R$ 556.200,00 (quinhentos e cinquenta e
seis mil e duzentos reais), durante o prazo de execução e vigência de 12 (doze) meses.
Posteriormente, em momento oportuno serão encaminhados os presentes autos para
a autoridade superior para a devida homologação. Publica-se.

Buritama – SP, 4 de setembro de 2023.
Renato José Oliveira Severino

Pregoeiro Suplente

GOVERNO DO MUNICÍPIO DE BURITAMA

SANEAMENTO AMBIENTAL DE VIRADOURO - SAV
AVISO DE NOVA DATA DE ABERTURA

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2023
O Saneamento Ambiental de Viradouro comunica aos interessados que o Processo de 
Licitação nº 011/2023, modalidade Tomada de Preços nº 002/2023, tendo como objeto 
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 
EXECUÇÃO DO EMPREENDIMENTO CADASTRADO NO SISTEMA DE INFORMAÇÕES DO 
FEHIDRO – SINFEHIDRO SOB O CÓDIGO 2022-BPG_COB-26, DENOMINADO EMISSÁRIO 
DE ESGOTO GUERREIRO FASE 3, Conforme contrato de repasse FEHIDRO nº 012/2023. 
anteriormente suspensa para readequação editalícia, terá sua nova data de abertura 
em 20/09/2023 às 09h, tendo sido necessário nova contagem de 15 (quinze) dias de 
prazo, uma vez que houve alterações que pudessem interferir na elaboração da proposta. 
Informações: Divisão de Licitações, na Praça Major Manoel Joaquim nº 349 – Viradouro/SP 
– CEP 14.740-000, no horário das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min 
de segunda à sexta-feira, telefone: (17) 3392-8800 ou pelo e-mail: licitacao@viradouro.
sp.gov.br. Viradouro/SP, 4/9/2023. DANIELA DE SOUZA LIMA - PRESIDENTE DA CPL

 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMANDO DE POLICIAMENTO DE TRÂNSITO - UGE-180196

Encontra-se aberto no Comando de Policiamento de Trânsito – UGE 180.196, o PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº196/0065/2023, do tipo MENOR PREÇO, visando à contratação de serviço de impressão e reprografia 

corporativa. A realização da sessão dar-se-á em 19/09/2023, às 09:00 horas, no sítio www.bec.sp.gov.br (Bolsa Eletrô-
nica de Compras), sendo que o Edital,  na íntegra, com  seus anexos,  estará disponível  às empresas interessadas no site    
www.e-negociospublicos.com.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 112/2023 - PROCESSO Nº 181/2023 - EDITAL Nº 134/2023
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte de intermu-
nicipal de passageiros (usuários do Sistema Único de Saúde para consultas e tratamen-
tos de saúde) deste município de Serrana/SP para o município de Ribeirão Preto/SP, 
através de veículo tipo ônibus rodoviário intermunicipal, com motorista devidamente 
legalizado e habilitado e combustível, de acordo com as disposições do código de trânsi-
to brasileiro e demais normas em vigor, afi m de atender nas necessidades deste Município 
pelo período de 12 meses. Data/Horário: 09:00 horas (Horário de Brasília) do dia 20 de 
setembro de 2023, no site www.bll.org.br (Bolsa de Licitações e Leilões). O Edital estará 
disponível no www.bll.org.br (Bolsa de Licitações e Leilões) e no site da prefeitura www.
serrana.sp.gov.br ou pessoalmente no Paço Municipal à Rua Tancredo de Almeida Neves, 
nº 176 (Departamento de Licitações) Serrana-SP. Melhores informações poderão ser obtidas 
através do telefone (16) 3489-2801 / 3489-2802. 

Serrana, 04 de setembro de 2023. Leonardo Caressato Capiteli - Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 113/2023 - PROCESSO Nº 182/2023 - EDITAL Nº 135/2023
Objeto: Contratação de empresa para a prestação dos serviços de publicação de ma-
térias relacionadas a licitações, editais, avisos, atos, informativos e comunicados de 
interesse público deste município, a serem vinculadas em jornal de publicação diária 
regional e de grande circulação estadual, pelo período de 12 (doze) meses. Data/Horário 
14:00 horas (Horário de Brasília) do dia 20 de setembro de 2023, no site www.bll.org.
br (Bolsa de Licitações e Leilões). O Edital estará disponível no www.bll.org.br (Bolsa de 
Licitações e Leilões) e no site da prefeitura www.serrana.sp.gov.br ou pessoalmente no 
Paço Municipal à Rua Tancredo de Almeida Neves, nº 176 (Departamento de Licitações) 
Serrana-SP. Melhores informações poderão ser obtidas através do telefone (16) 3489-2801. 

Serrana, 04 de setembro de 2023. Leonardo Caressato Capiteli - Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL Nº 80/2023 DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 03/2023

A Prefeitura Municipal de Bebedouro torna público para conhecimento de interessados, que no dia 
09 de outubro de 2023, às 13:00 horas, no Protocolo da Prefeitura, no prédio do Paço Municipal, 
localizado à Praça José Stamato Sobrinho nº 45, Centro, na cidade de Bebedouro, Estado de São 
Paulo, serão recebidos os envelopes de nº 1 “Documentação” e de nº 2 “Proposta de Preços” 
relativos à licitação modalidade Concorrência Pública nº 03/2023, do Tipo “Menor Preço 
Global”, que tem por objeto a Contratação de Empresa Especializada em Engenharia Civil, 
devidamente cadastrada no CREA, incluindo Profissional Habilitado, para Infraestrutura 
Urbana - Duplicação da Variante Lourenço Santin e Pavimentação da Estrada Municipal 
BBD. 147, no Município de Bebedouro/SP., através de repasse de recursos financeiros do 
TERMO DE CONVÊNIO Nº 102392/2022 que entre si celebraram o ESTADO DE SÃO PAULO, por 
meio da SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL, esta por sua SUBSECRETARIA 
DE CONVÊNIOS COM MUNICÍPIOS E ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS, e o MUNICÍPIO 
DE BEBEDOURO, com contrapartida do MUNICÍPIO, PROCESSO SDRTER2022102392DM, 
incluindo: material, mão-de-obra, equipamentos, transportes, ferramentas, encargos e leis 
sociais, enfim tudo às expensas da contratada, sob o Regime de Execução Indireta de 
Empreitada por Preço Unitário, que serão abertos às 13:30 horas do mesmo dia. O Edital e 
seus respectivos Anexos da Licitação serão fornecidos aos interessados gratuitamente no site 
oficial do município: www.bebedouro.sp.gov.br, ou poderá ser adquirido na Divisão de Despesas 
- Setor de Licitação, na Prefeitura Municipal de Bebedouro, com endereço à Praça José Stamato 
Sobrinho, nº 45, Centro, neste Município, através de cópia impressa ou cópia por meio magnético 
gravado em CD, mediante a retirada e pagamento do Documento de Arrecadação Municipal - 
DAM no valor de R$ 20,00 (Vinte reais), nos dias úteis, no horário de expediente bancário entre 
11:00 às 15:00 horas, ou informações pelo telefone 0**17 3345 9100.

Bebedouro/SP., 04 de setembro de 2023.
Tiago Ambrósio Alves

Presidente da Comissão Municipal de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BEBEDOURO

SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 023/2023 – PROCESSO Nº 8692/2023 
- SUSPENDE-SE o presente certame licitatório “SINE DIE”, com 

base no processo administrativo municipal nº 11269/2023, solicitando a 
SUSPENSÃO do certame licitatório. Após será designada nova data. As 
readequações e a nova data de abertura serão devidamente comunicadas 
às empresas interessadas, bem como, publicadas nos órgãos de costume. 
Capão Bonito, 04 de setembro de 2023.

Dr. Júlio Fernando Galvão Dias - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPÃO BONITO-SP

 PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULICÉIA
Extrato de edital - Chamada Pública n° 002/2023 – Processo nº 066/2023 - Objeto: 
A Prefeitura Municipal de Paulicéia, Estado de São Paulo, em cumprimento as Leis 
Federais n° 8.666/93 e 11.947/2009, torna público, que realizará Chamada Pública no 
dia 21 de setembro de 2023, das 08h00m ás 11h00 e das 13h00m às 16h30, na sala de 
Licitações, situada à Avenida Paulista, n° 1.649, Centro, visando a Credenciamento de 
Instituições Financeiras objetivando a prestação de serviços bancários de recolhimento de 
tributos através de DAM, com código de barras, nos termos do Comunicado FEBRABAN 
15/2015 e de acordo com as especificações constantes do Termo de Referência. O Edital 
da presente Chamada Pública em sua íntegra poderá ser retirado na sede da Prefeitura 
Municipal de Paulicéia ou no site www.pauliceia.sp.gov.br. Quaisquer esclarecimentos 
e informações relacionadas a esta Chamada Pública serão prestados pela Comissão 
Municipal Permanente de Licitação, nos dias de expediente, nos horários das 08h00 às 
11h00 e das 13h00 às 16h30, na Avenida Paulista, n.º 1.649, ou através do telefone (18) 
3876-1240. Paulicéia/SP, 04 de setembro de 2023. Antonio Simonato - Prefeito

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2023
Processo nº 8.045/2023

CREDENCIAMENTO DE ASSOCIAÇÕES OU COOPERATIVAS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR VISANDO À POSTERIOR CON-
TRATAÇÃO PARA FORNECIMENTO DE HORTIFRÚTIS PARA 

ATENDIMENTO AOS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE PÚ-
BLICA DE ENSINO, EM CONFORMIDADE COM O PROGRAMA 

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE

Resultado da abertura do envelope nº 01 – “HABILITAÇÃO”
Decorrido o prazo para interposição de recurso, fica o resul-

tado como se segue:

1.COOPERATIVA MISTA DE AGRICULTORES, APICULTORES, 
PECUARISTAS E PESCADORES DE PORTO FELIZ E REGIÃO - 
COMAPRE. – HABILITADA
2. COOPERATIVA DE PRODUÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DOS ASSENTADOS E PEQUENOS AGRICULTORES DE PORTO 
FELIZ E REGIÃO - COOPAP. – HABILITADA
3. GRUPO INFORMAL – MERCEDES RODRIGUES BARBOSA – 
NALDINA BAHIA BERNARDINO – HABILITADA

A abertura dos envelopes nº 02 – “projeto de venda”, será na 
data de 06/09/2023, às 10:00hrs., no auditório da Prefeitura Mu-
nicipal de Porto Feliz, situado à Rua Adhemar de Barros, nº 
340 – Centro.

A ata com maiores informações estará disponível no Portal da 
Transparência no site www.portofeliz.sp.gov.br e, os autos do 
processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no Setor de Licitações, situado à Rua Adhemar de Barros, nº 340 
– Centro – Porto Feliz/SP – CEP: 18540-000, e poderão ser so-
licitados através do link https://portofeliz.1doc.com.br/atendimento 
(Protocolos).

Mário Anselmo Correr
Presidente da Comissão de Licitação

Antônio Cassio Habice Prado
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ
ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Adhemar de Barros, 340 - Centro - Porto Feliz - SP / Tel/Fax. (15) 3261- 9000  
Site: www.portofeliz.sp.gov.br

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 02/2023
Processo nº 4.936/2023

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ADEQUAÇÃO DAS INS-
TALAÇÕES ELÉTRICAS INTERNAS E INSTALAÇÃO DE EQUI-
PAMENTOS DE ARES CONDICIONADOS NAS ESCOLAS DE 

ENSINO FUNDAMENTAL

Resultado da abertura do envelope nº 01 – “HABILITAÇÃO”
Decorrido o prazo para interposição de recursos e contrarra-

zões, fica o resultado como se segue:

1. FAZEG PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA. – HABILITADA
2. CPO PROJETOS E OBRAS LTDA. – INABILITADA
3. SL BUSCARIOLLO BARRETOS ENGENHARIA LTDA. –  
INABILITADA
4. ELETRICA BIASI INSTALAÇÕES LTDA. – INABILITADA

A abertura dos envelopes nº 02 – “proposta”, será na data de 
06/09/2023, às 09:00hrs., no auditório da Prefeitura Municipal de 
Porto Feliz, situado à Rua Adhemar de Barros, nº 340 – Centro.

A ata com maiores informações estará disponível no Portal da 
Transparência no site www.portofeliz.sp.gov.br e, os autos do 
processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no Setor de Licitações, situado à Rua Adhemar de Barros, nº 340 
– Centro – Porto Feliz/SP – CEP: 18540-000, e poderão ser so-
licitados através do link https://portofeliz.1doc.com.br/atendimento 
(Protocolos).

Mário Anselmo Correr
Presidente da Comissão de Licitação

Antônio Cassio Habice Prado
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ
ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Adhemar de Barros, 340 - Centro - Porto Feliz - SP / Tel/Fax. (15) 3261- 9000  
Site: www.portofeliz.sp.gov.br

A7gazetasp.com.br
Terça-feira, 5 De seTembro De 2023 

True Securitizadora S.A. - CNPJ/ME nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957
TERMO DE RERRATIFICAÇÃO AO EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS 
TITULARES DE CERTIFICADO DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 454ª E 455ª SÉRIES DA 

1ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A.
A TRUE SECURITIZADORA S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.130.744/0001-00 (“Emissora”), vem, por meio do pre-
sente termo, rerratificar o edital de convocação datado de 22/08/2023 e publicado no Jornal Gazeta de 
São Paulo, nas edições de 22 a 24/08/2023 (“Edital”), por meio do qual foram convocados os titulares 
dos Certificado de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 454ª Série da 1ª Emissão da True Securitizadora 
S.A., de modo que ficam convocados os titulares CRI das 454ª e 455ª Séries da 1ª Emissão da True Se-
curitizadora S.A. (“Emissão”), da OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS E VALORE MOBILIÁRIOS S.A., ins-
crita no CNPJ/ME sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário”), e dos representantes da Emissora, em atenção 
ao disposto na Cláusula 15.3.1, do Termo de Securitização dos CRI da Emissão (“Termo de Securitização”) e Resolução 
CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em Assembleia Geral dos Titulares 
dos CRI da Emissão (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 22 de setembro de 2023, às 
14h00 (“Nova Data da Assembleia”) de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Avaliar o pedido apresentado pela Devedora para aprovar a alteração 
do Anexo I da Cédula de Crédito Bancário de nº 2109140001 (“CCB”) e do Anexo I do Termo de Securitização, a fim 
de alterar os Cronogramas de Pagamentos das Debêntures e dos CRI, especificamente a “TAI”, o novo fluxo proposto 
estará disponível no material de apoio disponível conforme Informações Gerais do presente edital; (ii) Caso aprovado 
o item (i) acima, autorizar a celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, aplicáveis, para refletir os novos 
Cronogramas de Pagamentos da CCB e dos CRI; (iii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de 
todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deli-
berações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: Tendo em vista a presente retificação, 
exclusivamente para fins de prever a convocação da totalidade dos Titulares dos CRI em Circulação e a Nova Data da 
Assembleia, ficam ratificadas as demais informações constantes do Edital. O material de apoio necessário para emba-
sar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) 
no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a 
qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora juridico@truesecuritizadora.com.br e/ou jur.assembleias@truesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de 
realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando 
representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O 
Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emis-
sora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br/) e por 
meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação 
de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante legal, com 
cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 02 de setembro de 
2023. TRUE SECURITIZADORA S.A. - Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização.

1. LOCAL E HORA: Em 10 de julho de 2023, às 10h00, na sede da AMERICA NET S.A. (“Companhia”), localizada no 
município de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 939, conjunto 502, Torre 
1 - Edifício Jacarandá, Tamboré, CEP 06460-040. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais 
de convocação, nos termos do §4°, artigo 124, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (a “LSA”), por estarem presen-
tes os acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes na presente ata. 3. MESA: 
Presidente: Lincoln Oliveira da Silva; Secretário: Gilberto Ferreira Leão. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a eleição 
do Diretor Vice-Presidente da Companhia; (ii) ratifi cação da composição da Diretoria da Companhia; e (iii) consolidação 
do Estatuto Social da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Após exame e discussão, por unanimidade de votos e sem quais-
quer restrições, os conselheiros deliberaram o quanto segue: (i) Nomear Mauricio Leonardo Hasson, brasileiro, casa-
do, direitor vice-presidente, portador da cédula de identidade RG nº 95.529.848-4 IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 
024.961.187-24, com domicílio profi ssional na Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 939, conjunto 502, Tor-
re 1 - Edifício Jacarandá, Tamboré, CEP 06460-040, ao cargo de Diretor Vice-Presidente da Companhia, com manda-
to unifi cado válido até 05 de outubro de 2023. (ii) O Diretor eleito declara, sob as penas da lei, que não está impedido 
para exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar 
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesos a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, 
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (iii) O Diretor 
será investido em todos os seus poderes e atribuições estipulados pela lei e/ou pelo estatuto social da Companhia, e de-
verá tomar posse mediante assinatura do termo de posse lavrado no Livro de Atas de Reunião da Diretoria da Companhia. 
Os membros da diretoria permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. (iv) Ratifi car 
a composição da Diretoria da Companhia, com mandato unifi cado e válido até 05 de outubro de 2023, conforme ata de 
eleição realizada em 05 de outubro de 2020 e arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo em sessão de 17 de 
dezembro de 2020 sob o nº 537.027/20-8 pelos seguintes membros: Diretor Presidente - Lincoln Oliveira da Silva; Diretor 
Vice-Presidente - Mauricio Leonardo Hasson; Diretor Financeiro - Gilberto Ferreira Leão; e Diretor Comercial - Flavio Pinto 
da Fonseca. (v) Consolidar o Estatuto Social da Companhia, que passa a viger nos termos do Anexo I da presenta ata. 6. 
ENCERAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia e lavrada a presente ata em forma de sumá-
rio que, depois de lida e achada conforme, foi devidamente assinada pelos presentes. Mesa: Lincoln Oliveira da Silva - 
Presidente; Gilberto Ferreira Leão - Secretário. Acionistas: Lincoln Oliveira da Silva; e, Meppel Participações S.A., repre-
sentada por Lincoln Oliveira da Silva e Gilberto Ferreira Leão. Mesa: Lincoln Oliveira da Silva - Presidente e Gilberto 
Ferreira Leão - Secretário. Acionistas: Lincoln Oliveira da Silva e Meppel Participações S.A. p. Piero Paulo Pic-
chioni Minardi; e Lincoln Oliveira da Silva. JUCESP nº 341.377/23-5 em 24.08.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL DA AMERICA NET S.A., CNPJ nº 01.778.972/0001-74 - NIRE 35.300.561.546. CAPÍ-
TULO I - DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE E FILIAIS, DURAÇÃO E OBJETO. Artigo 1º - A Companhia é de nature-
za sociedade anônima, sendo regida pela Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976) e alte-
rações em vigor, utilizando a denominação social AMERICA NET S.A. Artigo 2º - A sede social é no Município de Ba-
rueri, Estado de São Paulo, Avenida Doutor Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 939, conjunto 502, Torre 1 - Edifício 
Jacarandá, Tamboré, CEP 06460-040. Artigo 3º - A Companhia poderá, mediante deliberação unânime dos acionistas, 
instalar, manter e extinguir fi liais e escritórios ou exercer suas atividades em qualquer outro ponto do território nacional 
ou do exterior. Artigo 4º - A Companhia tem as seguintes fi liais: i. Avenida Carlos Gomes, nº 111, conjunto 1001, Auxi-
liadora, CEP 90480-970, Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, registrada perante a Junta Comercial do Estado do 
Rio Grande do Sul e inscrita no CNPJ sob o nº. 01.778.972/0002-55; ii. Avenida dos Flamboyants da Península, nº. 100, 
Bloco 03, Salas 408, 409, 410 e 411, Barra da Tijuca, CEP 22776-070, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Ja-
neiro, registrada perante a Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro e inscrita no CNPJ sob o nº. 01.778.972/0003-36; 
iii. SCN Quadra 01, Bloco C 85, sala 1006, Asa Norte, CEP 70711-030, em Brasília, Distrito Federal, registrada perante a 
Junta Comercial do Distrito e inscrita no CNPJ sob o nº. 01.778.972/0004-17; iv. Avenida Tancredo Neves, nº 3.343, sala 
nº 1007, Caminho das Árvores, CEP 41820-021, na cidade de Salvador, no Estado da Bahia, registrada perante a Junta 
Comercial do Estado da Bahia e inscrita no CNPJ sob o nº. 01.778.972/0005-06; v. Avenida Ana Costa, nº 100, conjunto 
41, Vila Matias, CEP 11060-000, na cidade de Santos, Estado de São Paulo, registrada perante a Junta Comercial do Es-
tado de São Paulo e inscrita no CNPJ sob o nº. 01.778.972/0006-89; vi. Avenida do Contorno, nº 5351, Sala 402, Funcio-
nários, CEP 30110-923, na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, registrada perante a Junta Comercial do 
Estado de Minas Gerais e inscrita no CNPJ sob o nº. 01.778.972/0012-27; vii. Avenida Doutor João Guilhermino, nº 429, 
Sala 88, Edifício Saint James, Centro, CEP 12210-130, na cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, regis-
trada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo e inscrita no CNPJ sob o nº. 01.778.972/0007-60; viii. Rua José 
Alexandre Buaiz, nº 300, Salas 1107 e 1108, Edifício Work Center, Enseada do Suá, CEP 29050-545, na cidade de Vitória, 
Estado do Espírito Santo, registrada perante a Junta Comercial do Estado do Espírito Santo e inscrita no CNPJ sob o nº. 
01.778.972/0015-70; ix. Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1912, 6º andar, conjunto 6F, Jardim Paulistano, CEP 01451-000, 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo e inscrita no 
CNPJ sob o nº. 01.778.972/0014-99; x. Alameda Doutor Carlos de Carvalho, nº 655, 14º andar, Conjunto Comercial 1406, 
Edifício New Port Residences and Bussines Center, Centro, CEP 80430-180, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, re-
gistrada perante a Junta Comercial do Estado do Paraná e inscrita no CNPJ sob o nº. 01.778.972/0013-08; xi. Rua Santa 
Clara, nº 110 (Lotes 03 e 04 da Quadra A1), Parque Industrial San José, Sítio Capuava, Moinho Velho, CEP 06715-867, na 
cidade de Cotia, Estado de São Paulo, registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo e inscrita no CNPJ 
sob o nº. 01.778.972/0008-40; xii. Avenida Guilherme Maxwell, nº 343, Bonsucesso, CEP: 21042-112, na cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, registrada perante a Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro e inscrita no CNPJ 
sob o nº. 01.778.972/0016-50; xiii. Rua Benedito Fernandes, nº 545, conjunto 1203, Santo Amaro, CEP 04746-110, na ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, CNPJ sob o nº. 
01.778.972/0018-12; xiv. Rua Machado de Assis, nº 797, sala 908, Centro, CEP 06018-030, na cidade de Osasco, Estado 
de São Paulo, em fase de obtenção do CNPJ; xv. Avenida Braz Leme, nº 371, conjunto 77, Casa Verde, CEP 02511-000, na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, CNPJ sob o nº. 
01.778.972/0019-01; xvi. Avenida Brasil, nº 303 - centro empresarial, Centro, CEP 69900-100, na cidade de Rio Branco, 
no Estado do Acre, CNPJ: 01.778.972/0020-37; xvii. Rua Mauro Ramos, nº 1970, Sala Comercial nº 209, Centro, CEP 88010-
400, na cidade de Florianópolis, no Estado de Santa Catarina, CNPJ: 01.778.972/0022-07; xviii. Rua SO 5, LOTE 12, SALA 
202, CEP 77.015-018, na cidade de Palmas, no Estado de Tocantins, CNPJ: 01.778.972/0023-80; xix. Avenida Carlos Go-
mes, nº 2827, Sala: F, São Cristóvão, CEP: 76.804-021, na cidade de Porto Velho, no Estado de Rondônia, CNPJ: 
01.778.972/0024-60; xx. Rua General Melo, nº 2356, 1° andar, sala 211, Campo Velho, 78065-290, Cuiabá, no Estado do 
Mato Grosso, CNPJ: 01.778.972/0025-41. xxi. Avenida T 63, nº 1296, Quadra 145, Lote 10-E, Nova Suíça, CEP: 74280-235, 
cidade de Goiânia, Estado de Goiás, CNPJ: 01.778.972/0027-03; xxii. Avenida Lima e Silva, nº 1611, sala 205, Condomí-
nio Comercial Blue Tower, Lagoa Nova, CEP: 59075-710, cidade de Natal, Estado de Rio Grande do Norte, CNPJ: 
01.778.972/0026-22; xxiii. Avenida Capitão Ene Garcez, nº 349, sala 304, Espaço Pery Lago, Centro, CEP 69301-160, cida-
de de Boa Vista, Estado de Roraima, CNPJ: 01.778.972/0021-18. Artigo 5º - A duração da Companhia é por tempo in-
determinado na forma permitida pela legislação brasileira em vigor. Artigo 6º - A Companhia tem por objetivo social as 
seguintes atividades: a) A prestação de serviços de telecomunicação; b) A atuação como provedor de internet; c) A pres-
tação de serviços de processamento eletrônico de dados em geral; d) A comercialização e representação de licenças de 
uso de programas de computação; e) A comercialização de aparelhos de comunicação em geral, seus componentes e aces-
sórios; f) A reparação, instalação e montagem de equipamentos eletrônicos; g) A locação de aparelhos de comunicação 
em geral; h) A promoção de cursos de treinamento para a utilização de equipamentos de informática; i) A participação 
como incubadora para desenvolvimento de projetos e ou sistemas ligados a e-commerce/e-business; j) O desenvolvimen-
to de softwares de informáticas; k) A participação em outras sociedades, como quotistas ou acionistas; l) Operadoras de 
televisão por assinatura por cabo, serviços de captação de sinais de canais contratados e abertos e fazem a distribuição 
do sinal de programação para os assinantes mediante transmissão a cabo, acesso a internet por operadoras de televisão 
por cabo; m) Serviços de telefonia fi xa comutada - STFC; n) Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informa-
ção na Internet; o) Serviços de comunicação multimídia - SCM; p) Consultoria em tecnologia da informação; q) Promoção 
de vendas; r) Telefonia móvel celular; e s) Correspondente de instituições fi nanceiras. Parágrafo Primeiro - As fi liais re-
lacionadas nos itens (i) a (x); (xvi) a (xxiii) do art. 4º têm o mesmo objeto social da matriz da Companhia. Parágrafo Se-
gundo - As fi liais relacionadas nos itens (xi) a (xv) do art. 4º têm como objeto social a atividade de “depósito fechado” 
da Companhia, bem como as atividades de execução de projetos de instalação e manutenção de equipamentos de tele-
comunicação. Parágrafo Terceiro - A fi lial relacionada no item (x) do art. 4º tem como objeto social: a) Serviços de te-
lefonia fi xa comutada - STFC; b) Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet; c) Serviços 
de comunicação multimídia - SCM; d) Consultoria em tecnologia da informação e Telefonia móvel celular. CAPÍTULO II - 
DO CAPITAL SOCIAL, AÇÕES E ACIONISTAS. Artigo 7º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e in-
tegralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 442.841.133,00 (quatrocentos e quarenta e dois milhões e oitocentos 
e quarenta e um mil e cento e trinta e três reais) dividido em 442.841.133 (quatrocentas e quarenta e duas milhões e oi-
tocentas e quarenta e uma mil e cento e trinta e três) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Parágrafo Pri-
meiro - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas assembleias gerais. Parágrafo Segundo - A propriedade das 
ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no “Livro de Registro de Ações Nominativas”. Parágrafo 
Terceiro - É vedada a emissão de partes benefi ciárias pela Companhia, bem como a existência desses títulos em circu-
lação. Artigo 8º - As transferências de ações da Companhia deverão observar os termos e condições estabelecidos em 
lei, no estatuto social e em acordo de acionistas que venha a ser arquivado na sede da Companhia, sob pena de cancela-
mento da transferência realizada e aplicação das penalidades previstas em referido acordo de acionistas ao acionista ina-
dimplente. CAPÍTULO III - DA ASSEMBLEIA GERAL. Artigo 9º - A Assembleia Geral se reunirá ordinariamente nos 4 
(quatro) primeiros meses que seguirem ao encerramento do exercício social para (i) aprovar as contas da administração 
e as demonstrações fi nanceiras da Companhia; (ii) eleger os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, quando neces-
sário; e (iii) deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício social anterior. Artigo 10º - A Assembleia Geral se 
reunirá extraordinariamente sempre que os interesses sociais o exigirem. Artigo 11º - As Assembleias Gerais serão rea-
lizadas na sede social da Companhia ou em qualquer outro local que venha a ser combinado. Parágrafo Único - Os 
acionistas poderão ser representados por procuradores com poderes específi cos, observado o disposto na Lei das S.A., de-
vendo a procuração fi car arquivada na sede da Companhia. Artigo 12º - A Assembleia Geral poderá ser convocada pelo 
diretor presidente da Companhia ou por qualquer acionista detentor de ações representativas de, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) do capital social da Companhia. A Assembleia Geral será convocada por meio da publicação de edital de con-
vocação nos termos da Lei das S.A. Parágrafo Primeiro - Aquele que convocar a Assembleia Geral deverá enviar aos 
acionistas uma cópia do edital de convocação, juntamente com cópia dos materiais e documentos necessários à análise 
dos temas a serem tratados. Parágrafo Segundo - O edital de convocação deverá estabelecer detalhadamente a or-
dem do dia da Assembleia Geral, não podendo incluir itens genéricos como “questões de interesse geral da Companhia” 
e “outros”. Nenhuma deliberação válida será aprovada a respeito de assuntos não expressamente incluídos na ordem do 
dia constante do edital de convocação, salvo deliberações aprovadas pela unanimidade dos acionistas em Assembleias 
Gerais devidamente instaladas. Parágrafo Terceiro - Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será 
considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas da Companhia. Artigo 13º - As Assem-
bleias Gerais serão presididas por um acionista indicado pela maioria dos acionistas presentes, que convidará dentre os 
presentes, acionista ou não, para secretariar os trabalhos, após verifi car, com base nas assinaturas do Livro de Presença 
dos Acionistas, que foi atingido o quórum mínimo necessário para a realização da respectiva Assembleia. Artigo 14º - 
Qualquer Assembleia Geral será considerada instalada, em primeira convocação, com a presença de acionistas que repre-
sentem a maioria do capital social com direito a voto da Companhia e, em segunda convocação, com qualquer número 
de acionistas. Artigo 15º - Todas as deliberações somente serão aprovadas por maioria do capital votante, não se com-
putando os votos em branco, salvo quando exigido quórum mais elevado na Lei das S.A. ou no Acordo de Acionistas que 
venha a ser arquivado na sede da Companhia. Parágrafo Primeiro - Não obstante o acima, a aprovação das matérias 
abaixo dependerá de voto afi rmativo da acionista Meppel: i. Deliberar sobre a substituição dos administradores da Com-
panhia, e autorizar a Companhia a votar favoravelmente substituição dos administradores de suas subsidiárias; ii. Auto-
rizar a celebração de qualquer (1) contrato e/ou acordo e/ou projeto que contenha Cláusula de exclusividade pela Com-
panhia com potencial de vir a representar 10% (dez por cento) da receita liquida de suas subsidiárias ou acima do mon-
tante de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de Reais); ou (ii) contrato e/ou acordo e/ou projetos que representem, na sua 
maturidade, mais de 10% (dez por cento) da receita liquida de suas subsidiárias no ano anterior a sua maturidade ou nos 
últimos doze meses a sua maturidade (o que for maior), bem como autorizar a Companhia a votar favoravelmente cele-
bração dos contratos mencionados nos itens (i) e (ii) com relação às suas subsidiárias; iii. Aprovar a distribuição de lucros 
da Companhia; iv. Aprovar o orçamento anual e plurianual operacionais e do plano de negócios da Companhia, bem como 
quaisquer alterações a eles, bem como autorizar a Companhia a votar favoravelmente a este tema com relação às suas 
subsidiárias; v. Aprovar a venda, transferência ou oneração de bens do ativo permanente da Companhia em valor acima 
de 10% (dez por cento) do previsto no orçamento anual, bem como autorizar a Companhia a votar favoravelmente a este 
tema com relação às suas subsidiárias; vi. Aprovar a celebração, pela Companhia, de contratos criando associações, joint 
ventures e/ou parcerias similares, desde que a operação em questão não implique em uma emissão de quotas pela Com-

panhia além do limite do capital autorizado, bem como autorizar a Companhia a votar favoravelmente a este tema com 
relação às suas subsidiárias; vii. Aprovar a aquisição ou transferência de ativos da Companhia ou de participações da Com-
panhia em outras sociedades e/ou qualquer operação que venha a causar alteração signifi cativa do quadro societário ou 
operacional da Companhia, dentro ou além, do capital autorizado, bem como autorizar a Companhia a votar favoravel-
mente a este tema com relação às suas subsidiárias; viii. Aprovar a assunção, pela Companhia, de obrigações que não fo-
ram previstas no orçamento anual operacional da Companhia, bem como autorizar a Companhia a votar favoravelmen-
te a este tema com relação às suas subsidiárias; ix. Aprovar a outorga de fi ança, aval ou quaisquer outras garantias pela 
Companhia em benefício de terceiros, bem como autorizar a Companhia a votar favoravelmente ao tema com relação às 
suas subsidiárias; x. Aprovar a celebração, pela Companhia, de contratos com autoridades governamentais, cujo valor ve-
nha a exceder, em 1 (uma) mesma transação ou serie de transações dentro de um período de 1 (um) ano, 10% (dez por 
cento) da receita bruta anual total da Companhia, bem como autorizar a Companhia a votar favoravelmente a este tema 
com relação às suas subsidiárias; xi. Aprovar quaisquer alterações do Estatuto Social ou autorizar a Companhia a votar 
favoravelmente a alteração dos estatutos sociais ou contratos sociais de suas subsidiárias; xii. Aprovar a aquisição, incor-
poração, integralização ou capitalização de ativos de propriedade de qualquer dos sócios na Companhia, bem coma au-
torizar a Companhia a votar favoravelmente a este tema com relação às suas subsidiárias; xiii. Aprovar a contratação ou 
dispensa de assessores da Companhia, bem como autorizar a Companhia a votar favoravelmente a este tema com rela-
ção às suas subsidiárias; xiv. Aprovar qualquer modifi cação de práticas contábeis da Companhia que não sejam determi-
nadas por imposição legal, bem como autorizar a Companhia a votar favoravelmente a este tema com relação às suas 
subsidiárias; xv. Aprovar a constituição de ônus sobre quaisquer das ações, sem previa autorização dos demais acionistas, 
bem como autorizar a Companhia a votar favoravelmente a este tema com relação às suas subsidiárias; xvi. Aprovar a ce-
lebração de contratos entre a Companhia e qualquer dos sócios, coligadas e pessoas relacionadas aos sócios e coligadas 
da Companhia, se aplicável, bem como autorizar a Companhia a votar favoravelmente a este tema com relação às suas 
subsidiárias; e xvii. Autorizar a emissão, pela Companhia, de valores mobiliários ou títulos de dívida para distribuição pú-
blica, incluindo, mas não se limitando a notas promissórias comerciais, bem como autorizar que a Diretoria tome todas e 
quaisquer providências para a efetiva realização da emissão dos referidos valores mobiliários ou títulos de dívida, bem 
como da respectiva distribuição pública. CAPÍTULO IV - DA ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA. Artigo 16 - A Com-
panhia será administrada por uma Diretoria, que terão as atribuições estipuladas na Lei das S.A., neste Estatuto Social e 
no Acordo de Acionistas que venha a ser arquivado na sede da Companhia. Parágrafo Primeiro - Os membros da Di-
retores da Companhia permanecerão sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades pre-
vistos nos Artigos 145 a 158 da Lei das S.A., sendo que estes permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e 
posse de seus substitutos. Parágrafo Segundo - Os membros da Diretoria serão investidos em seus respectivos cargos, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar das respectivas datas de nomeação, mediante assinatura de termo de pos-
se no respectivo livro, prestando as informações exigidas por lei, e fi cam dispensados de prestar caução em garantia de 
sua gestão. Artigo 17º - A remuneração global da diretoria será fi xada pela assembleia geral. Artigo 18º - A Diretoria 
será composta por até 04 (quatro) Diretores: a) 01 (um) Diretor Presidente; b) 01 (um) Diretor Vice-Presidente; c) 01 (um) 
Diretor Financeiro; e d) 01 (um) Diretor Comercial, todos residentes no País, acionista ou não, eleitos e destituíveis, a qual-
quer tempo, por deliberação dos acionistas, com mandato unifi cado de 03 (três) anos, sendo permitida a reeleição. Pará-
grafo Primeiro - Os diretores serão escolhidos dentre profi ssionais experientes e capacitados, comprometendo-se os 
acionistas a sempre indicar profi ssionais qualifi cados para ocupar os cargos da administração da Companhia, bem como 
a assegurar que os membros da administração por eles indicados cumpram integralmente com todos os dispositivos le-
gais aplicáveis. Artigo 19º - Em caso de impedimento ou vacância defi nitiva de qualquer diretor, a Assembleia Geral Ex-
traordinária deverá ser imediatamente convocado para eleição do respectivo substituto, devendo o diretor substituto com-
plementar o mandato de seu antecessor. Parágrafo Único - Compete ao Diretor Presidente (i) executar e fazer execu-
tar as deliberações da Assembleia de Sócios; (ii) estabelecer metas e objetivos para a Companhia; (iii) dirigir e orientar a 
elaboração do orçamento anual; (iv) coordenar, administrar, dirigir e supervisionar todas as operações da Companhia, in-
cluindo as áreas contábil, fi nanceira, administrativa, de recursos humanos e comercial da Companhia, acompanhando seu 
andamento; (v) dirigir e distribuir os serviços e tarefas da administração interna da Companhia; (vi) dirigir, no mais alto 
nível, as relações públicas da Companhia e orientar a publicidade institucional; (vii) convocar e presidir as reuniões da Di-
retoria; (viii) representar a Companhia, pessoalmente ou por mandatário que nomear, nas reuniões ou outros atos socie-
tários de sociedades das quais a Companhia participe; (ix) manter os acionistas informados sobre as atividades e o anda-
mento das operações da Companhia; e (x) outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelos 
acionistas da Companhia. Artigo 20º - Os Diretores deverão realizar todos os atos necessários para conduzir as ativida-
des diárias da Companhia, que será considerada validamente representada mediante a assinatura de quaisquer 02 (dois) 
Diretores, exceto para a prática dos seguintes atos em que a Companhia somente será considerada validamente repre-
sentada mediante a assinatura do Diretor Presidente em conjunto com o Diretor Financeiro: i. Atos, documentos, opera-
ções e/ou transações que representem a assunção de responsabilidades e/ou obrigações e/ou, ainda, envolvam a aliena-
ção, aquisição ou oneração de bens ou direitos da Companhia em valor superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais); ii. Atos, documentos, operações e/ou transações que envolvam a aquisição, transferência ou oneração de bens do 
ativo permanente da Companhia em valor superior a 10% (dez por cento) do previsto em orçamento anual; iii. Atos, do-
cumentos, operações e/ou transações cujo objeto seja a aquisição de outras sociedades, formação de joint ventures e/ou 
parcerias similares; iv.  Atos e/ou documentos que resultem na fusão da Companhia com outra sociedade, incorporação 
de outra sociedade pela Companhia, incorporação da Companhia em outra sociedade, absorção pela Companhia de acer-
vo líquido cindido de outra sociedade, cisão da Companhia, liquidação ou dissolução da Companhia, e/ou quaisquer ou-
tras operações societárias com efeitos similares as anteriores envolvendo a Companhia; v. Atos, documentos, operações 
e/ou transações que envolvam a outorga de fi ança, aval ou quaisquer outras garantias pela Companhia; vi. Outorga de 
procuração cujos poderes estejam relacionados à prática dos atos descritos nos itens (i), (ii), (iii), (iv) e (v) acima; e vii. Au-
torizar a prática de quaisquer atos ou assinatura de quaisquer documentos relacionados à sociedade, associação, fundo, 
consórcio ou entidade, dotada ou não de personalidade jurídica, na qual a Companhia detenha participação. Parágrafo 
Único - Observado o disposto no caput desta Cláusula, as procurações outorgadas pela Companhia deverão ser assina-
das por quaisquer 02 (dois) diretores, devendo ser expressamente identifi cados os poderes outorgados e com exceção da-
quelas com poderes “ad judicia” ou para representação em processos administrativos, terão prazo máximo de validade 
de 01 (um) ano. Artigo 21º - São expressamente vedados, sendo considerados nulos e inoperantes, os atos de quaisquer 
diretores, funcionário ou procurador da Companhia que a envolverem em qualquer obrigação relativa a negócios ou ope-
rações estranhas ao objeto social, ou que tenham sido praticados em desconformidade com o disposto no presente Esta-
tuto Social. CAPÍTULO V - DO CONSELHO FISCAL. Artigo 22º - O Conselho Fiscal da Companhia, que não terá cará-
ter permanente, somente será instalado quando por solicitação dos acionistas na forma da Lei das S.A., e será composto 
por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral em que for 
requerido o seu funcionamento. Parágrafo Primeiro - Os membros do Conselho Fiscal, quando em exercício, terão di-
reito a remuneração a ser fi xada pela Assembleia Geral que os eleger. Parágrafo Segundo - As deliberações do Conse-
lho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e lançadas no livro próprio. Artigo 23º - Os membros suplentes do Con-
selho Fiscal substituirão os respectivos membros titulares em caso de vacância do cargo ou impedimento temporário. CA-
PÍTULO VI - DO EXERCÍCIO SOCIAL, DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E DA DISTRIBUIÇÃO DE RESUL-
TADOS. Artigo 24º - O exercício social inicia-se em 1º de janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 
25º - Após o término de cada exercício social, serão elaboradas as demonstrações fi nanceiras com base nos relatórios co-
merciais e contábeis da Companhia, incluindo a balanço fi nanceiro, os lucros acumulados, a receita, as despesas e o fl u-
xo de caixa. Parágrafo Primeiro - Os dividendos aprovados serão pagos em até 60 (sessenta) dias contados a partir de 
sua aprovação e sempre no mesmo exercício social, salvo em caso de deliberação em contrário tomada em Assembleia 
Geral, a qual poderá deliberar também que esses dividendos sejam pagos em parcelas. Parágrafo Segundo - A Com-
panhia poderá, a critério da Diretoria, levantar balanços semestrais e/ou trimestrais, e com base neles, declarar e distri-
buir dividendos intercalares ou juros sobre capital próprio à conta do resultado apurado nestes balanços. A declaração de 
tais dividendos ou juros sobre capital próprio, que se considerarão como antecipação de resultado do exercício, será ad 
referendum da Assembleia Geral Ordinária e sua distribuição estará sujeita aos limites legais. A Diretoria também pode 
declarar e distribuir dividendos intermediários ou juros sobre capital próprio à conta de lucros acumulados ou de reserva 
de lucros existentes, já provados em Assembleia Geral Ordinária em exercícios anteriores. Artigo 26º - Juntamente com 
as demonstrações fi nanceiras do exercício, a Diretoria apresentará à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a desti-
nação do lucro líquido do exercício, calculado após a dedução das participações referidas no Artigo 190 da Lei das S.A., 
se houver e ajustado para fi ns do cálculo de dividendos nos termos do Artigo 202 da mesma lei, observada a seguinte or-
dem de dedução: (c) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reser-
va legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social; (b) 25% será distribuído, como dividendo obrigatório, 
observadas as demais disposições do presente estatuto social e a legislação aplicável; e (c) a parcela remanescente dos 
lucros após as deduções legais e estatutárias poderá, mediante proposta da administração, ser destinada para (i) forma-
ção de reserva para contingências e reversão das mesmas reservas formadas em exercícios anteriores, nos termos do Ar-
tigo 195 da Lei das S.A.; (ii) formação da reserva de incentivos fi scais a parcela do lucro líquido decorrente de doações 
ou subvenções governamentais para investimentos, nos termos do Artigo 195-A da Lei das S.A.; (iii) constituição de re-
serva de lucros a realizar, observado o disposto no Artigo 197 da Lei das S.A.; e/ou (iv) formação de reserva para expan-
são ou investimento, que terá por fi m fi nanciar a aplicação em ativos operacionais ou dispêndios de capital, não poden-
do esta reserva ultrapassar o menor entre os seguintes valores: (a) 80% (oitenta por cento) do capital social; ou (b) o va-
lor que, somado aos saldos das demais reservas de lucros, excetuadas a reserva de lucros a realizar e a reserva para con-
tingências, não ultrapasse 100% (cem por cento) do capital social da Companhia. Artigo 27º - As demonstrações fi nan-
ceiras da Companhia serão auditadas por empresa de auditoria independente registrada na Comissão de Valores Mobi-
liários, escolhida pela Assembleia Geral. CAPÍTULO VII - DA DISSOLUÇÃO, LIQUIDAÇÃO E EXTINÇÃO. Artigo 28º 
- A Companhia será dissolvida ou liquidada e seus negócios deverão ser encerrados quando exigido por lei ou pelo que 
ocorrer primeiro, dentre os seguintes: (i) o expresso consentimento dos acionistas, (ii) expiração do prazo legal para res-
tabelecimento da pluralidade de sócios previstos no Artigo 206 da Lei das S.A.; ou (iii) os demais casos previstos pela le-
gislação aplicável. Parágrafo Primeiro - No caso de dissolução, a Companhia deverá manter apenas as atividades ne-
cessárias para encerrar seus negócios (incluindo a venda de bens da Companhia de maneira ordenada). Parágrafo Se-
gundo - A Assembleia Geral determinará a forma de liquidação e, quando aplicável, convocará o Conselho Fiscal para 
funcionar durante o período de liquidação, eleger os membros do Conselho Fiscal e estabelecer suas remunerações. CA-
PÍTULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. Artigo 29º - Todas e quaisquer dúvidas, questões e controvérsias em ge-
ral relativas ao presente Estatuto Social serão submetidas à arbitragem de acordo com as regras da Câmara de Comércio 
Brasil Canadá, em procedimento a ser administrado pela Câmara de Comércio Brasil Canadá (“Tribunal Arbitral”), com 
exceção das situações em que haja inexecução de obrigações de quantias líquidas e certas que comportem processo ju-
dicial de execução. Parágrafo Primeiro - Caso as regras procedimentais da Câmara de Comércio Brasil Canadá sejam 
silentes em qualquer aspecto procedimental, estas regras serão suplementadas pelas disposições da Lei nº 9.307, de 23 
de setembro de 1996. Parágrafo Segundo - Ao Tribunal Arbitral caberá resolver todas as controvérsias relativas ao li-
tígio, inclusive as de cunho incidental, cautelar, coercitivo ou interlocutório, sendo vedado aos árbitros decidir por equida-
de. Parágrafo Terceiro - O Tribunal Arbitral será formado por 3 (três) árbitros, que deverão ser indicados de acordo com 
o seguinte procedimento. O polo requerente, agindo de maneira conjunta e composto pela(s) parte(s) que iniciar(em) a 
arbitragem, deverá indicar um árbitro. O polo requerido e composto pela(s) parte(s) requerida(s), deverá indicar um árbi-
tro. O terceiro, que atuará como Presidente do Tribunal Arbitral, será nomeado pelos árbitros indicados pelas partes en-
volvidas. Se qualquer dos polos da arbitragem deixar de indicar o respectivo árbitro no prazo de 10 (dez) dias, bem como 
na hipótese de os árbitros indicados pelas partes envolvidas não chegarem a um consenso quanto ao terceiro árbitro, o(s) 
árbitro(s) cuja designação estiver em aberto será(ão) designado(s) segundo as regras da Câmara de Comércio Brasil Ca-
nadá, no prazo máximo de 10 (dez) dias. Parágrafo Quarto - A arbitragem será realizada na Cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, Brasil, e a sentença arbitral será proferida na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil. O idio-
ma da arbitragem será português. Parágrafo Quinto - O procedimento arbitral, assim como documentos e informações 
levados à arbitragem, estarão sujeitos ao sigilo. Parágrafo Sexto - A sentença arbitral a ser prolatada pelo Tribunal Ar-
bitral poderá ser levada a qualquer tribunal competente para determinar a sua execução, a qual será considerada fi nal e 
defi nitiva, obrigando todas as partes envolvidas, as quais renunciam expressamente a qualquer recurso, com exceção do 
pedido de esclarecimento previsto no Artigo 30 da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996. Parágrafo Sétimo - Não 
obstante, cada uma das partes envolvidas se reserva o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de (a) asse-
gurar a instituição da arbitragem, (b) obter medidas cautelares de proteção de direitos previamente à instituição da arbi-
tragem, sendo que qualquer procedimento neste sentido não será considerado como ato de renúncia a arbitragem como 
o único meio de solução de confl itos escolhido pelas partes envolvidas, (c) executar qualquer decisão do Tribunal Arbitral, 
inclusive, mas não exclusivamente, da sentença arbitral e (d) pleitear eventualmente a nulidade da sentença arbitral, con-
forme previsto em lei. Na hipótese de as partes envolvidas recorrerem ao Poder Judiciário nas situações acima, o Foro da 
Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, será o competente para conhecer de qualquer procedimento judicial. 
Cláusula 30ª. A Companhia compromete-se a disponibilizar a seus acionistas os contratos com partes relacionadas, acor-
dos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos de emissão da Companhia.
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EDITAL DE 2ª CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas (“Acionistas”) da Méliuz S.A. (“Companhia”) a se reunirem na Assembleia 
Geral Extraordinária (“AGE”), sob a forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 124 da Lei no 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei nº 6.404/76”) e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a ser realizada em segunda 
convocação, no dia 14 de setembro de 2023, às 15 horas, por meio de plataforma digital indicada no Manual de 
Participação e Proposta da Administração da Companhia (“Manual” e “Plataforma Digital”), para deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia (“Ordem do Dia”): (a) Deliberar sobre a alteração da redação do artigo 4º, do Estatuto Social da 
Companhia, para incluir no objeto social da Companhia a atividade de correspondente bancário; (b) Deliberar sobre a 
atualização e consolidação do Estatuto Social da Companhia, de forma a refletir a alteração acima destacada, caso apro-
vada. Informações Gerais: 1. Documentos à Disposição dos Acionistas. Os documentos pertinentes à Ordem do Dia 
a serem analisados ou discutidos na AGE, incluindo este Edital de Convocação, o Manual (o qual inclui informações 
detalhadas sobre as matérias da Ordem do Dia bem como as regras e procedimentos para participação e/ou votação a 
distância), bem como aqueles exigidos nos termos do §6º do artigo 124 e §3º do artigo 135 da Lei nº 6.404/76 e  do artigo 
8º da Resolução CVM 81, encontram-se disponíveis aos Senhores Acionistas: (i) na página de Relações com Investido-
res da Companhia na rede mundial de computadores (ri.meliuz.com.br), bem como na sua sede social, (ii) na página da 
CVM na rede mundial de computadores (www.gov.br/cvm); (iii) na página da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão na rede 
mundial de computadores (www.b3.com.br). 2. Participação dos Acionistas na AGE. Conforme autorizado pelo §3º 
do Artigo 28 da RCVM 81, a AGE será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual os Acionistas pode-
rão participar da AGE votando virtualmente, por meio da Plataforma Digital. 3. Participação via Plataforma Digital. 
Os Acionistas poderão, pessoalmente ou por procurador devidamente constituído nos termos do artigo 28, §§2º e 3º da 
RCVM 81, participar virtualmente da AGE por meio da Plataforma Digital. Nesse caso, o Acionista poderá: (i) simples-
mente participar da AGE; ou (ii) participar e votar na AGE. A Companhia esclarece que, na forma do artigo 49, inciso I, 
da Resolução CVM nº 81, as instruções de voto recebidas pela Companhia por meio de boletim de voto a distância por 
ocasião da primeira convocação da AGE serão validamente consideradas para a realização desta Assembleia, uma vez 
que a AGE será realizada em segunda convocação em prazo inferior a 30 (trinta) dias. Para participarem virtualmente 
da AGE por meio da Plataforma Digital, os Acionistas deverão enviar solicitação à Companhia neste sentido, para o 
endereço eletrônico ri@meliuz.com.br, até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGE (isto é, até às 15:00 horas 
do dia 12 de setembro de 2023). A solicitação deverá estar acompanhada da identificação do Acionista e, se for o caso, 
de seu representante legal ou procurador constituído que comparecerá à AGE, incluindo os nomes completos e o CPF 
ou CNPJ (conforme o caso), além de e-mail e telefone para contato, bem como os documentos necessários para a sua 
participação, conforme esclarecimentos no item 5 abaixo. Visando a segurança da AGE, o acesso ao sistema eletrônico 
será restrito aos Senhores Acionistas da Companhia que se credenciarem no prazo previsto (isto é, até às 15:00 horas do 
dia 12 de setembro de 2023), nos termos do Manual. Dessa forma, caso os Senhores Acionistas não enviem a solicitação 
de cadastramento no prazo acima referido, não será possível que a Companhia garanta a participação de tais acionistas 
remotamente na AGE. Após recebida a solicitação e verificados, de forma satisfatória, os documentos apresentados, 
será enviado para o e-mail informado ou, em sua ausência, para o e-mail solicitante, o link e as instruções de acesso à 
Plataforma Digital, sendo remetido apenas um convite individual por solicitante. Caso o Acionista que tenha solicitado 
devidamente sua participação, não receba o e-mail com as instruções para acesso e participação na AGE com antecedên-
cia mínima de 24 (vinte e quatro) horas da sua realização (ou seja, até às 15:00 horas do dia 13 de setembro de 2023), 
deverá entrar em contato com a Companhia pelo e-mail ri@meliuz.com.br, antes das 10:00 horas do dia 14 de setembro 
de 2023, a fim de que lhe sejam reenviadas as suas respectivas instruções para acesso. O link e as instruções a serem 
enviados pela Companhia são pessoais e intransferíveis, e não poderão ser compartilhados com terceiros, sob pena de 
responsabilização do Acionista. A Companhia também solicita a tais acionistas que acessem a Plataforma Digital com, 
no mínimo, 30 minutos de antecedência em relação ao horário previsto para início da AGE, a fim de permitir a validação 
do acesso e participação de todos os acionistas que dela se utilizem. 4. Documentos Necessários para a Participação. 
Conforme detalhado no Manual, para sua participação, seja pessoal ou por procurador. O Acionista poderá participar 
diretamente ou por representante legal ou procurador devidamente constituído, sendo que as regras para outorga de pro-
curação encontram-se detalhadas no Manual. Para orientações detalhadas acerca da documentação exigida para a parti-
cipação do Acionista (pessoa física, pessoa jurídica e fundos investimento) na AGE, vide o Manual, o qual se encontra 
disponível (i) na página de Relações com Investidores da Companhia na rede mundial de computadores (ri.meliuz.com.
br), bem como na sua sede social, (ii) na página da CVM na rede mundial de computadores (www.cvm.gov.br); (iii) na 
página da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão na rede mundial de computadores (www.b3.com.br). 5. Informações Adi-
cionais. A Companhia não se responsabiliza por qualquer erro ou problema operacional ou de conexão que o Acionista 
venha a enfrentar, bem como por qualquer outra eventual questão que não esteja sob o controle da Companhia e que 
venha a dificultar ou impossibilitar a participação do Acionista na AGE por meio da Plataforma Digital. Os Acionistas 
que solicitem sua participação por meio eletrônico deverão se familiarizar previamente com o uso da plataforma digital, 
bem como garantir a compatibilidade de seus respectivos dispositivos eletrônicos com a utilização da plataforma (por 
vídeo e áudio). Sem prejuízo da possibilidade de participar e votar na AGE, conforme instruções contidas neste Edital de 
Convocação e no Manual, a Companhia recomenda aos seus acionistas que utilizem e seja dada preferência ao Boletim 
de Voto para fins de participação na AGE, evitando que problemas decorrentes de equipamentos de informática ou de 
conexão à rede mundial de computadores dos acionistas prejudiquem o exercício do seu direito de voto na AGE. São 
Bernardo do Campo, 04 de setembro de 2023. Ofli Campos Guimarães - Presidente do Conselho de Administração

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE 2ª (SEGUNDA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DE CERTIFICADO
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1ª (PRIMEIRA), 2ª (SEGUNDA) e 3ª (TERCEIRA) SÉRIES DA 59ª 

(QUINQUAGÉSIMA NONA) EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A.,
LASTREADOS EM CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS DEVIDOS PELA HYPERA S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certifi cado de Recebíveis Imobiliários (“CRI” e “Titulares de CRI”) da 1ª (Primeira), 
2ª (Segunda) e 3ª (Terceira) Séries da 59ª (Quinquagésima Nona) Emissão da True Securitizadora S.A., Lastreados em 
Créditos Imobiliários Devidos pela Hypera S.A. (“Emissora”, “Emissão” e “Emitente”, respectivamente), a PENTÁGO-
NO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 17.343.682/0001-
38 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 7.5 item (iii) e Cláusu-
la 12, do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos CRI da Emissão (“Termo de Securitização”) e Resolução 
CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em Assembleia Geral de Titulares de 
CRI da Emissão (“Assembleia”), a ser realizada, em segunda convocação, em 13 de setembro de 2023, às 11:30 
horas, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fi m de deliberarem sobre a seguin-
te Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstra-
ções fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos audito-
res independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; e (ii) Autorização à Emissora e 
ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, imple-
mentação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Ge-
rais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares de CRI está disponível (i) no site da 
Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de for-
ma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via 
plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso 
àqueles Titulares de CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora juridico@truesecuritizadora.com.br e ao 
Agente Fiduciário assembleias@pentagonotrustee.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em 
relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de iden-
tidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do ti-
tular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específi cos e (d) manifestação de voto, con-
forme abaixo. O Titular de CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na vi-
deoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fi-
duciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.
com.br/) e por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares de CRI na página eletrônica da CVM. A 
manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representan-
te legal, com cópia digital dos documentos de identifi cação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução 
CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assem-
bleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 4 de setembro de 2023.
TRUE SECURITIZADORA S.A. - Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização

Edital de Citação. Processo Digital nº: 1018232-34.2023.8.26.0100. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários 
Exequente: Banco Safra S/A Executado: Wellington Majella da Silva e outro. Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 1018232-34. 
2023.8.26.0100. O MM. Juiz(a) de Direito da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível , Estado de São Paulo, Dr.(a) Caramuru Afonso Francis 
co, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Supermercado Compre Bem Ltda, 34650064000150, que lhe foi proposta uma ação de 
Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Safra S/A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua  
Citação, por Edital , para os atos e termos da ação proposta e para, no prazo de 3dias, efetuar o pagamento da dívida, sob pena de penhora d e  
bens nos termos dos arts. 652 e seguintes do CPC. No prazo de 15 dias, o executado poderá reconhecer o crédito e comprovar o depósito judi  
cial de 30% do valor em execução, custas e honorários, e pagar o restante em até 6 parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribu  
nal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês de acordo com o art. 745- A do CP C ou oferecer embargos à execução (art. 
738 do CPC).O não pagamento de qualquer das prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das subsequentes e o prossegui men to 
do processo, com o imediato início dos atos executivos, imposta ao executado multa de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações não 
pagas e sob pena de penhora. Prazo Para Embargos: 15 (quinze). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 28 de agosto de 2023 .  

Edital de Citação. Processo Digital nº: 1003106-26.2022.8.26.0084. Classe: Assunto: Monitória - Cheque Requerente: Mayo & Coppede 
Odontologia e Reabilitacao Oral Ltda Requerido: A3 Comercio de Veículos Eireli . Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 1003106-26. 
2022.8.26.0084. O MM. Juiz de Direito da 5ª Vara, do Foro Regional de Vila Mimosa , Estado de São Paulo, Dr. Daniel Ovalle da Silva 
Souza, na forma da Lei, etc. Faz Saber a todos que o presente edi tal, virem ou dele tiverem conhecimento, que nos autos do processo nº 100  
3106-26.2022.8.26.0084, que neste juízo corre seus trâmites, processo de Ação Monitória em que é réu A3 Comercio de Veículos Eireli, 
inscrito no CNPJ sob nº 29.414.113/0001-1, no qual o autor Mayo & Coppede Odontologia e Reabilitação Oral Ltda ., requer a expedição  
do mandado de pagamento, destinado ao réu, conforme o art. 701 do CPC. Foi realizado tentativas para localizar o réu nos ende reços Rua Al  
cides Batista de Campos, nª 43 – Vila Homero, Indaiatuba-CEP:13338-720, e como esteja o mesmo em lugar incerto e não sabido, não sendo 
possível ci tá-lo pessoalmente, nestas condições foi deferida a ci tação pelo presente edital. Para conhecimento de todos é passado o present e 
edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume. Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, pro  
ceda ao pagamento da quantia especificada na petição inicial, bem como dos honorários advocatícios, correspondentes a 5% do valor da cau 
sa, ou oponha embargos, nos termos do artigo 701 do Código de Processo Civil. Não sendo contestada a ação, o réu será conside rado revel 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na form a da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de Campinas, aos 16 de agosto de 2023 . Documento Assinado Digitalmente nos Termos da Lei 11.419/2006, 
Conforme Impressão á margem Direita. 

Stefanini Consultoria e Assessoria em Informática S.A.
CNPJ/MF n° 58.069.360/0001-20 - NIRE 35300336976

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 19 de Julho de 2023 
Data, Hora e Local: Dia 19/07/2023, às 10h00, na sede em Jaguariúna/SP. Convocação e Presença: 
dispensada pela presença da totalidade do capital. Mesa: Presidente, Sr. Marco Antônio Silva Stefanini, 
e Secretária Sra. Maria das Graças Vuolo Sajovic Stefanini. Ordem do Dia/Deliberações: Aprovadas 
por unanimidade: 1) Mudança do endereço da filial de Barueri/SP, DE Alameda Xingu, n° 512,  Centro 
Industrial e Empresarial, sala  1.204 , 12º andar - Alphaville - CEP 06455-911 PARA Avenida Marcos 
Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 939, 8º andar - Sala 880, Torre I, Edifício Jacarandá, Tamboré, CEP 
06460-040, CNPJ/MF nº 58.069.360/0026-88 - NIRE 35905011057; encerramento da filial de Campina 
Grande/PB, com sede na Rua Elpídio de Almeida, 1111 - Bloco A - Bairro Catolé, CEP  58410-215, 
CNPJ/MF sob nº 58.069.360/0024-16 - NIRE 25900212871. 2) Consignar a redação do artigo 2°, §1º, 
§2º e §3º do Estatuto Social da Sociedade, em razão das deliberações acima. 3) Diante da deliberação 
supra, aprovar a ratificação de todas as demais disposições do Estatuto Social da Companhia não 
expressamente alteradas por este instrumento e consolidá-lo, passando a vigorar com a nova redação. 
Encerramento: Nada mais a tratar, encerrou-se a sessão. JUCESP nº 305.374/23-0 em 31.07.2023. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008436-93.2020.8.26.0562. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
2ª Vara Cível, do Foro de Santos, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDRE DIEGUES DA SILVA FERREIRA, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) ALEX SANDRO PEREIRA, Brasileiro, CPF 286.055.208-17, com endereço à RUA CONCÓRDIA, 
330, BELA VISTA, CEP 07889-000, Sorriso - MT, que lhe foi proposta uma ação de PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 
por parte de D&G PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS EIRELI, alegando em síntese ser credor do montante de R$ 
74.500,00 a título de danos materiais e R$ 10.000,00 a título de danos morais decorrentes de acidente de trânsito no qual 
abalroou o veiculo volvo 310 4x2T, placas AEX0377, em 21/02/2020. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santos, aos 08 de fevereiro de 2023. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO. Prazo 30 dias. Proc. 1000857-26.2022.8.26.0562. O Doutor Fernando de Oliveira Mello, Juiz de 
Direito da 8ª Vara Cível de Santos/SP. Faz saber a ADRIEL SANTOS SILVA EIRELI, CNPJ. 35.663.267/0001-43, que 
HAPAG LLOYD AKTIENGESELLSCHAFT, ajuizou uma ação de COBRANÇA, objetivando a quantia R$ 4.406,57 
(01/2022), oriunda do descumprimento do contrato de transporte marítimo por parte da requerida. Encontrando-se o réu 
em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por edital, para que em 15 dias, a fluir após o prazo supra, venha oferecer 
contestação, sob pena de revelia, nesse caso sendo nomeado curador especial (art. 257, inc. IV do NCPC), sob pena de 
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Será o edital publicado. NADA MAIS 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013170-44.2010.8.26.0566 O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, 
do Foro de São Carlos, Estado de São Paulo, Dr. Daniel Felipe Scherer Borborema, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
RICARDO MORALLES, CPF 200.473.348-94, que foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de 
Spark Lubrificantes Ltda, e que foi indicado como herdeiro/sucessor do coexecutado Wanderley Moralles. Encontrando-se 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 05 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, se pronuncie sobre o pedido de Habilitação 
nos termos do art. 690 do CPC. Não havendo manifestação, o executado será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Carlos, aos 17 de julho de 2023.     P-02e05/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000605-46.2021.8.26.0210 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara, do 
Foro de Guaíra, Estado de São Paulo, Dr(a). Renata Carolina Nicodemos Andrade, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANTONIO 
CARLOS DA SILVA, CPF 15627393874, e DENISE PAIXÃOSOUZA, CPF 44828395822, que ASSOCIAÇÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
DO NORTE PAULISTA - FAFIBE ajuizou Ação de Execução para recebimento de R$ 1.527,65 (abr/21) decorrente do inadimplemento 
das mensalidades março a julho de 2017, previstas no contrato de prestação de serviços educacionais de matrícula nº 
2015232981. Estando os executados em lugar incerto e não sabido, expede-se edital para que paguem o débito devidamente 
atualizado em 03 dias decorrido o prazo do edital, acrescido dos honorários advoca�cios arbitrados em 10% conforme art. 827 do 
CPC. Ao fluir após os 20 supra, poderá apresentar embargos à execução em até 15 dias. Ficando adver�do de que no caso de 
revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado 
e passado nesta cidade de Guaíra, aos 19 de maio de 2023.      P-02e05/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001054-77.2022.8.26.0142 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Vara Única, do 
Foro de Colina, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIANO MOTA CARDOSO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LEONARDO 
HENRIQUE DOS SANTOS FONTES, RG 50.992.204-1,CPF 39900021800, com endereço à Rua Três, 22, Vila Guarnieri, CEP 14770-
000, Colina - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Associação de Educação e Cultura 
do Norte Paulista - FAFIBE, alegando em síntese: Prestação de Serviços. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 3 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Consignado, também, a possibilidade de oferecimento de embargos à execução, distribuídos por 
dependência e instruídos com cópias das peças processuais relevantes, no prazo de 15 (quinze) dias, contados na forma do art. 
231, do Código de Processo Civil. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de Colina, aos 16 de agosto de 2023.             P-02e05/09

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS PROC. 1001585-27.2018.8.26.0459 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara, do Foro de 
Pitangueiras, Estado de São Paulo, Dr(a). FAULER FELIX DE AVILA, na forma da Lei, etc. Faz saber a MATHEUS ZIERI COLOZI, CPF nº 
417.631.248-35, que ASSOCIAÇÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO NORTE PAULISTA - FAFIBE ajuizou Ação de Execução para 
recebimento de R$ 7.507,15 (Out/18) decorrente do inadimplemento das mensalidades julho a dezembro de 2015, previstas no 
contrato de prestação de serviços educacionais de matrícula nº 2011120201. Estando o executado em lugar incerto e não sabido, 
expede-se edital para que pague o débito devidamente atualizado em 03 dias decorrido o prazo do edital, acrescido dos 
honorários advoca�cios arbitrados em 10% conforme art. 827 do CPC. Ao fluir após os 15 supra, poderá apresentar embargos à 
execução em até 15 dias. Ficando adver�do de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e 
publicado na forma da lei. SP, 25.05.2023.      P-02e05/09

O SINDICATO DOS TECNÓLOGOS, TÉCNICOS E AUXILIARES EM RADIOLOGIA NO 
ESTADO DE SÃO PAULO – SINTTARESP informa a todos os TECNÓLOGOS, TÉC-
NICOS E AUXILIARES EM RADIOLOGIA filiados e não filiados em sua base territorial, 
que foram assinadas as convenções coletivas 2023/2024 com os sindicatos patronais: 
SINDHOSP - Sindicato dos Hospitais, Clínicas, Casas de Saúde, Laboratórios de 
Pesquisas e Análises Clínicas do Estado de São Paulo ;
SINDHOSFIL SÃO PAULO - Sindicato Das Santas Casas De Misericórdia E Hospitais 
Filantrópicos Do Estado De São Paulo;
SINDHOSFIL VALE DO PARAIBA - Sindicato Das Santas Casas De Misericórdia E 
Hospitais Filantrópicos Do Vale Do Paraíba, Litoral Norte E Alta Mantiqueira;
SINDHOSFIL – LINOSESP -  Sindicato Das Santas Casas De Misericórdia E Hospitais 
Filantrópicos Da Baixada Santista E Litoral Norte E Sul Do Estado De São Paulo;
SINDHOSFIL PRESIDENTE PRUDENTE – SINDHOSFILPPTE - Sindicato Das 
Santas Casas De Misericórdia E Hospitais Filantrópicos De Presidente Prudente E 
Região. Os profissinais sindicalizados e não sindicalizados, da base do SINTTARESP, 
poderão apresentar sua carta de oposição, no prazo de 10 (dez) dias a contar da data 
da publicação do edital informativo, para evitar que ocorra o desconto da Cota/Taxa 
negocial.
O empregado deverá entregar a carta de oposição pessoalmente na sede ou sub-
sedes do SINTTARESP mais próximas de sua residência ou local de trabalho. Para 
aqueles que residem ou trabalhem fora do Município em que se situa a sede ou sub-
sedes, a carta de oposição, poderá ser enviada via correio diretamente para a sede do 
Sindicato, com aviso de recebimento e com firma reconhecida da assinatura, devendo 
constar o nome do empregado, cópia do RG e CPF e ultimo recibo de salário contendo 
o nome do empregador autenticadas, até a data de vencimento do prazo descrito na 
convenção coletiva.

SINTTARESP
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